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Construiremos, a partir daqui, uma educação para a sustentabilidade so-
cioambiental. Uma educação para outro mundo possível. Faremos com que
as ações aqui propostas promovam uma reflexão, por parte da sociedade ci-
vil, das universidades, do poder público e do setor privado, sobre seu papel 
nessa construção.

Seremos a bússola que aponta para
esse novo mundo possível!

Nos apresentamos 
a vocês por meio 
de uma plataforma 
colaborativa que 
tem como principal ob-
jetivo construir pontes. 
Produzimos e divulgamos 
conteúdos geocientíficos 
[e socialmente relevantes] 
em linguagem acessível.

Somos uma organização 
não-governamental e dese-
jamos atuar na mediação 
de conflitos provenientes 
da gestão do espaço e do 
manejo dos recursos 
naturais, mitigando, 
por meio de ações 
de fato estruturais, 
os impactos socio-
ambientais resultan-
tes desses processos.

Entendemos que a conscientização socioambiental não é um resultado 
imediato da aquisição de conhecimento sobre os processos naturais. É, 
na verdade, uma reflexão filosófica e política, carregada de escolhas 
históricas que resultam na busca de uma sociedade sustentável.

Buscamos, por meio da valorização de saberes locais, promover debates 
produtivos e costurar redes. Disponibilizamos ferramentas, conhecimen-
tos e metodologias para a participação e o envolvimento das pessoas em 
suas realidades locais, como cidadãs e cidadãos conscientes do meio que 
nos cerca.

Temos como práxis pedagógica uma relação dialética, recíproca e horizon-
tal. A educação como forma de ação concreta no mundo, feita por sujeitos 
concretos, a partir de uma reflexão sobre uma realidade visando transfor-
má-la.

Essa licença permite que você compartilhe, remixe, aprimore e 
adapte este trabalho não comercialmente, desde que você credite 
a_Ponte e licencie suas novas criações sob os mesmos termos.
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manifesto espeleológico
por Bárbara Zambelli

O Brasil é o único país do mundo 
em que as cavernas são conside-
radas bens da União e sua prote-
ção é assegurada pelo artigo 20
da Constituição Federal (CF), des-
tacando-se internacionalmente 
por sua legislação.

Bom, mas o que é uma caverna? 
A definição atual é baseada no 
decreto 6.640/2008:

“Entende-se por cavidade natural
subterrânea todo e qualquer espa-
ço subterrâneo acessível pelo ser 
humano, com ou sem abertura i-
dentificada, popularmente conhe-
cido como caverna, gruta, lapa, 
toca, abismo, furna ou buraco, in-
cluindo seu ambiente, conteúdo 
mineral e hídrico, a fauna e a flora 
ali encontrados e o corpo rochoso 
onde os mesmos se inserem, desde
que tenham sido formados por pro-
cessos naturais, independentemen-
te de suas dimensões ou tipo de 
rocha encaixante.” [grifo meu]

Desde a promulgação da CF, muita 
coisa mudou. Aqui, focarei especifi-
camente nos decretos 99.556/1990 
e 6.640/2008.

Inicialmente, todas as cavernas eram
vistas como “iguais perante a lei”. 
Não havia distinção relacionada ao
tamanho, presença ou ausência de 
água, fauna rara ou valor histórico-
cultural. Ou seja, todas elas eram pro-
tegidas igualmente. Na prática, uma 
legislação tão protetiva acabava por
embargar muitos empreendimentos 
devido à presença de cavernas nas 
áreas dos projetos (como minerações
e grandes obras de infraestrutura). 

Dessa maneira, as cavernas passaram
a ser vistas por muitos como um “entra-
ve” ao desenvolvimento econômico. 
Não havia incentivos a estudos espeleo-
lógicos, já que, além deles não trazerem 
nenhum tipo de retorno para as empre-
sas, a simples presença de cavidades 
poderia travar um projeto inteiro. Sendo 
assim, ficou clara a necessidade da evo-
lução da legislação espeleológica.

Se não existem duas cavernas iguais, 
por que todas devem ser analisadas
e preservadas da mesma maneira?
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A resposta é que elas não devem ser a-
valiadas da mesma maneira. Os decretos
99.556/1990 e 6.640/2008 propõem que 
as cavernas sejam estudadas e avaliadas 
segundo uma lista de parâmetros, tanto 
sobre o meio físico e biótico, quanto do 
ponto de vista histórico, cultural, social, 
arqueológico e paleontológico, dentro 
dos contextos locais e regionais. Dessa 
forma, as cavernas seriam, então, clas-
sificadas de acordo com a seguinte re-
levância: graus baixo, médio, alto e má-
ximo. Todas as leis protetivas continuam 
sendo aplicadas às cavernas de relevân-
cia máxima e suas respectivas áreas de
influência espeleológica. Quanto às ou-
tras, abriu-se, pela primeira vez, a possi-
bilidade da supressão legal de cavida-
des (total ou parcial), mediante a com-
pensação espeleológica.

A partir desses decretos, o estudo de ca-
vernas passou a ser viável e interessante
(também sobre o ponto de vista econô-
mico), já que, em vez de embargar os
empreendimentos, agora ele integra os 
estudos ambientais contidos no licencia-
mento de empresas.
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Houve um aumento significativo de in-
vestimentos em espeleologia, do núme-
ro de cavidades cadastradas e do co-
nhecimento acerca do patrimônio es-
peleológico brasileiro. 

Neste momento, durante a pandemia 
da Covid-19, o Ministério de Minas e 
Energia, aproveitando-se do enfoque 
(necessário) dado às  questões sanitárias 
(e mais atualmente à toda a crise política-
institucional que o país está vivendo), 
vem arquitetando uma mudança nesses 
dois decretos. Essa mudança prevê a 
possibilidade de impactos negativos irre-
versíveis em cavernas de máxima rele-
vância (as únicas que ainda têm sua 
preservação totalmente assegurada).

Isso coloca em risco a proteção das 
nossas cavernas mais espetaculares e
únicas, com toda fauna, recursos hídri-
cos, atributos históricos, culturais e reli-
giosos, registros arqueológicos e pa-
leontológicos. Isso é muito grave e
precisamos agir!

A Sociedade Brasileira de Geologia (SBG)
e a Sociedade Brasileira de Espeleologia
(SBE) já se posicionaram publicamente 
contra a alteração dos referidos decretos. 
A SBE criou um site com a campanha 
“Proteja as Cavernas Brasileiras” e uma 
petição (mais detalhes a seguir).

Na petição elaborada pela SBE, o presi-
dente Allan Calux escreve:

“Nesse momento onde todas as atenções
estão voltadas para o surto de COVID-19, 
está sendo organizada nos bastidores do 
Ministério das Minas e Energia uma mudan-
ça na legislação nacional de proteção às 
cavernas, de forma a permitir impactos ir-
reversíveis em cavernas de máxima rele-
vância, ou seja, irá possibilitar que as mais 
espetaculares e únicas cavernas do Brasil
sejam destruídas.

Hoje a legislação que rege o licenci-
amento ambiental nas áreas conten-
do cavernas se baseia nos decretos 
99.556/1990 e 6.640/2008, que deter-
minam que nenhuma caverna de 
máxima relevância pode sofrer im-
pactos negativos.

São as mais especiais cavernas brasi-
leiras: aquelas com grandes dimens-
ões; frágeis ecossistemas com espé-
cies únicas adaptadas ao mundo 
subterrâneo; formações cristalinas 
extraordinárias e raras; rios subterrâ-
neos cujas águas são importantes 
mananciais para os sistemas naturais 
e o consumo humano. Muitas delas 
guardam vestígios de nossos ante-
passados e da megafauna extinta, e 
contam a história cultural e ambiental
do planeta. Elas também são fonte de
milhares de empregos através do tu-
rismo, e muitas vezes abrigam templos
 religiosos de grande valor cultural e 
social.

De acordo com o Artigo 216 da Cons-
tituição, as cavernas de relevância 
máxima são Patrimônio Cultural Brasi-
leiro pois são sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico ou científi-
co. Vale ressaltar que dentre as caver-
nas conhecidas no Brasil, as de máxi-
ma relevância são uma minoria.  To-
das as demais podem, eventualmente, 
sofrer impactos e até mesmo ser des-
truídas, mediante licenciamento ambi-
ental e compensação espeleológica.

Caso esse novo decreto seja assinado, 
esse patrimônio de valor inestimável
poderá ser irremediavelmente perdido.

Precisamos do seu apoio! Diga SIM pa-
ra a manutenção do Decreto 99.556/
1990 e 6.640/2008, atual legislação de
proteção às cavernas brasileiras!"
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mineração e seus impactos 
sociais, ambientais e culturais
por Maíra Rodrigues da SIlva
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O Vale do Ribeira e a mineração  
A região do Vale do Ribeira, situada 
entre os estados do Paraná e São Pau-
lo, é detentora de uma extensa bio-
diversidade, resultado de uma com-
plexa história geológica, que deu ori-
gem a um exuberante patrimônio hí-
drico e mineral. Assim como uma rica 
biodiversidade da fauna e flora, que 
abrigam diversas espécies endêmicas 
de importante valor sistêmico biológi-
co, dentro de um dos biomas mais ri-
cos do território nacional: a Mata 
Atlântica. O Vale é detentor de umas 
das mais admiráveis bacias dos esta-
dos de São Paulo, o Rio Ribeira de 
Iguape. Além da sua importância so-
cioambiental, é um dos únicos gran-
des rios ainda não represados no es-
tado de São Paulo.

No entanto, em meio a um rico patri-
mônio natural, a região não escapou 
de ser vítima da exploração predató-
ria de seus recursos naturais para a 
produção de mercadorias manufatu-
radas. Desde as suas primeiras ocupa-
ções pelos colonizadores em meados 
do século XVI, no ciclo econômico do 
ouro com mão de obra escravizada, 
o bioma foi sendo degradado. Primei-
ro pela mineração, que apesar de na 
maioria das vezes ter sido realizada 
por meio do processo de lavagem 
(sem grandes escavações), deixou 

uma grande ferida na história, devido ao 
processo escravagista. 

Posteriormente, no século XX, houve no 
Alto Ribeira a exploração de cinco minas 
de chumbo. Grande parte era processa-
da na metalúrgica Plumbo. A metalúrgi-
ca se instalou em Adrianópolis, PR, em 
1943, entrou em funcionamento em 1945 
e permaneceu em atividade até 1995. 
Além do rejeito das minas, desde o início 
de sua operação até o ano de 1991, a 
Plumbo lançou todo o rejeito produzido 
diretamente no rio Ribeira de Iguape. A 
produção do rejeito foi de aproximada-
mente 5,5 toneladas de rejeito tóxico 
concentrados com chumbo, arsênio, bá-
rio, cádmio, cobre, cromo e zinco por 
ano.  Somente em 1991 o material foi 
descartado em tanques ou pilhas de es-
cória. Outro problema que envolvia a 
Plumbo era a poluição atmosférica.

As antigas atividades mineiras no Alto Ri-
beira deixaram consequências ao longo 
da bacia, produzindo impactos secun-
dários na região. Segundo o Atlas Geo-
químico, a maior concentração desses 
elementos na região está nos municípios 
de Iporanga e Eldorado. Exatamente por 
esses territórios é que estão espalhadas 
diversas comunidades quilombolas. Estas 
se estabeleceram depois de lutas e en-
frentamentos contra os colonos, e muitas 
delas se fixaram às margens do Rio Ribeira.  

 
Sobre a autora: Maíra Rodrigues é bióloga de formação, mestra em geociências pela 
Unicamp, especialista em Educação do Campo e Agroecologia e doutoranda em geo-
ciências, pela mesma instituição. Articuladora e professora do Centro de Estudo e Pesqui-
sa Interdisciplinar em Matriz Africana (CEPIMA/Casa de Cultura Fazenda Roseira). Quilom-
bola de Ivaporunduva, Vale do Ribeira. Maíra se coloca como autora e sujeita desse texto, 
por estar traçando seu lugar de fala no meio acadêmico, trazendo sua cosmovisão qui-
lombola nas pesquisas que percorre sem perder sua essência.  “Não somos uma parte da 
natureza, somos a natureza ”.
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Uma vez que esse rejeito de minério é 
depositado no rio, ele assenta junto ao 
sedimento de fundo, se instalando na 
calha do rio. Entretanto, com as cheias 
da região, todo esse material de fundo 
se liga aos materiais de suspensão que,
por sua vez, vão parar nas planícies alu-
viais que compõem o relevo às margens 
do rio, principalmente nas regiões do 
médio e baixo Ribeira, acarretando, no 
decorrer do tempo, numa contamina-
ção de toda cadeia alimentar.

Em contraposição a esse processo de 
exploração predatória, o Vale ainda é 
detentor de uma riqueza única. Do que 
foi todo o bioma Mata Atlântica no Bra-
sil, restam apenas 12,4%, espalhados pe-
lo país como se fossem ilhas de floresta. 
Até o início desta década, 21% [desses 
12,4%] se encontram na região do Vale 
do Ribeira. Além disso, o Rio Ribeira de 
Iguape é o único do estado a não estar 
represado por empreendimentos ener-
géticos. Por trás, como protagonistas e 
atores importantes da preservação do 
meio ambiente, estão as comunidades 
tradicionais da região, em especial as 
comunidades quilombolas.

Comunidades quilombolas: 
guardiões da natureza e os 
impactos da mineração
As comunidades quilombolas do Vale 
do Ribeira estão em toda a região, so-
mando, entre reconhecidas e tituladas, 
um total de 88 - de acordo com Institu-
to de Terra do estado de São Paulo 
(ITESP). Em sua maioria, estão divididas 
entre os municípios de Iporanga e Eldo-
rado. Sua formação se deu durante o 
declínio da primeira fase da mineração 
na região, em meados do século XVII. 
São comunidades negras, constituídas 
por descendentes de negros escraviza-
dos, fugidos ou libertos, que vivem na 
região a mais de 300 anos (somando 
os anos que seus descendentes chega-
ram). Dentro do processo de ocupa-

ção da terra, essas comunidades sofre-
ram e sofrem diversas dificuldades para 
o reconhecimento legal de seus territó-
rios. Baseado no artigo 68 da Constitui-
ção Federal de 1988, que descreve as 
comunidades quilombolas como deten-
toras do direito da propriedade das ter-
ras ocupadas, o povo quilombola trava 
essas grandes lutas para permanecerem 
em seus territórios.

No século XVII, essas comunidades fo-
ram formadas por escravizados vindos 
de Moçambique, Angola e Guiné. Na 
diáspora, o processo de escravização 
não foi apenas físico, mas também in-
telectual. Todo processo de coloniza-
ção se deu a partir do interesse técnico-
-científico que as populações desenvol-
viam.  Ao colonizarem os povos de acor-
do com a técnica que dominavam, de-
signavam-os para um território que ti-
nha aquela necessidade tecnológica.

Por exemplo, os povos que domina-
vam a técnica da mineração e da 
metalurgia foram para regiões de 
mineração, como o Vale do Ribeira 
e Minas Gerais; já os povos que do-
minavam a agricultura foram para 
as regiões de plantação.

A coisificação dos corpos negros na es-
cravidão e em toda a diáspora é colo-
cada historicamente como uma apro-
priação. Não é colocado em questão 
o apagamento do conhecimento filo-
sófico, cosmológico e tecnológico que 
esses povos traziam consigo. E também 
não é frequentemente pautado histori-
camente o que essas populações dei-
xam de herança aos seus descendentes. 
O continente africano tem uma matriz, 
mesmo com as singularidades de cada 
povo, de cada etnia. O que está den-
tro dessa matriz?

Foi um processo de escravização 
minuciosamente planejado.
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Vestimentas, a musicalidade, as tecno-
logias, a oralidade e uma cosmovisão!

as antigas formas de cultivos [nas cha-
madas “capovas”, espaços ondes seus 
moradores produziam, sempre respei-
tando as épocas de plantio dos alimen-
tos e trabalhando dentro de um proces-
so de rodízio na área de produção, ou 
seja, deixando o sistema daquele am-
biente agir, sem degradação, para ne-
le se produzir novamente] ou de luta 
histórica pelo uso de suas terras, contes-
tando o título das mesmas.

Outro fato que torna essas comunida-
des singulares é a relação com o rio, 
característica trazida pelos seus ante-
passados de África; seja na preserva-
ção, com a incrível luta política, judicial 
e popular à favor do rio Ribeira correr 
livre, contra empreendimentos energé-
ticos por 30 anos, como é o caso do 
complexo das usinas hidrelétricas de Ti-
juco Alto; seja por deterem o conheci-
mento tecnológico de navegação, co-
mo a construção das canoas.

Hoje esses territórios lutam para serem 
livres de mineração - mesmo sofrendo, 
de maneira direta e indireta, os impac-
tos dos rejeitos lançados no rio. Não é 
concebível a convivência dessas popu-
lações com uma mineração - no intuito 
com o qual é realizada e, principalmen-
te, como funciona o setor hoje. Por fim, 
as comunidades vêm travando, ao lon-
go de todos esses séculos, uma luta pa-
ra que sejam explorados outros poten-
ciais daquela região, a partir de ativi-
dades por elas já desenvolvidas, como: 
sistema agrícola quilombola, turismo de 
base comunitária, preservação ambien-
tal, fomento ao conhecimento científi-
co, valorização das tecnologias quilom-
bolas. Esses povos têm o direito de ma-
nutenção do seu modo de viver e da 
sua forma de existir no mundo, sem a 
interferência de um empreendimento 
que traz consigo inúmeros impactos e 
conflitos.

E o que seria uma cosmovisão? 
Em uma explicação bem sucinta, 
partindo da descrição do filósofo 
Eduardo Oliveira, a cosmovisão 
africana assemelha-se a uma teia 
de aranha, no qual o mexer de um 
fio treme toda a teia.

Esse é um pensamento de pertencimen-
to à natureza, mas não só como parte 
dela. Exemplo, se um quilombola des-
matar as cabeceiras da nascente, con-
sequentemente afetará não somente o 
curso de água, mais tudo em sua volta, 
pois a água é vital para os animais, a 
floresta; e, consequentemente, sem flo-
resta não existiram solos férteis para se 
fazer uma roça, e para produzir na roça 
também se precisa de água. A compre-
ensão sistêmica da organização da na-
tureza está diretamente relacionada à 
cosmovisão africana. Desta forma, o 
bem estar social depende do bem estar 
ecológico e vice-versa. Esse pensamen-
to parte de uma epistemologia, ontolo-
gia e ética africana, pois, segundo Mo-
gobe Ramose, filósofo Sul-Africano, a fi-
losofia africana tem como perspectiva 
a não separação entre epistemologia, 
ontologia e ética.

Alguns aspectos evidenciam essas co-
munidades como guardiãs do território 
preservado onde elas vivem até hoje:
o fato de serem camponesas agroflo-
restais, pois historicamente vivem num 
contexto de sobrevivência envolvendo 
a floresta; o sistema agrícola quilombo-
la, a forma de produção e o manejo 
que foi reconhecido e titulado como 
um Patrimônio Cultural brasileiro pelo 
IPHAN; as características culturais e tra-
dicionais de como se relacionar com o 
seu território, dentro de uma dimensão 
de tempo e espaço - exemplo disso são 
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Ei, Zumbi

Ei, ei, Zumbi,
Zumbi ganga meu rei, você não
morreu você está em mim.

Ei, Zumbi, seu povo não
esqueceu a luta que você
deixou pra prosseguir.

Ei, Zumbi, os novos quilombos,
com seus quilombolas, lutam
pra resistir.

Ei, Zumbi, seu sangue semeou
coragem em nossa gente com
luta, com fervor. Ei, Zumbi, a
luta é a mesma, mudou só o
cenário, a roupa e a cor.

Ei, Zumbi, a nossa terra é fértil:
outros como você também
trabalham o chão. Ei, Zumbi, e
muitos tombarão, enquanto
houver luta pela libertação.

Música cantada pelas comunidades
quilombolas do Vale do Ribeira em
ritos religiosos ligados à teologia da

libertação

Gruta das Dobras
Parque Estadual

do Ibitipoca (MG)



A espeleologia como alterna-
tiva sustentável para o desen-
volvimento social local
por Bárbara Zambelli

Na 'Alegoria da Caverna', Platão diz: 
"o homem só poderia se libertar da 
ignorância quando saísse do mundo 
das sombras e visse o mundo real do
lado de fora". Para mim, cavernas 
sempre tiveram significado oposto. 
Meu primeiro contato com o mundo
subterrâneo, em 2011, me marcou 
para sempre. Ver as belezas escondi-
das pela escuridão absoluta, inúme-
ras espécies endógenas e curiosas 
formações rochosas em um ambien-
te tão delicado e único me impressi-
onaram e continuam a me causar 
arrepios até hoje.

Esse universo escondido sob nossos 
pés me despertou imenso interesse e
curiosidade desde a primeira vez que 
o adentrei, e penso que, possivelmen-
te, o mesmo pode acontecer a outras
pessoas. Apesar de áreas cársticas se-
rem comuns pelo mundo, a maioria 
desconhece a importância dessas 
áreas e das cavernas ali presentes. 
Em maio de 2020, ministrei a palestra 
“Porque as cavernas são importan-
tes? Uma abordagem a partir da per-
cepção pública das ciências e da di-
vulgação científica”, no evento Cla-
rabóia Espeleológica. Nela, explorei 
um pouco mais sobre a relevância 
das cavernas na vida de todas as
pessoas.
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Dito isso, acredito que a valoriza-
ção e a promoção das riquezas 
presentes em áreas cársticas, co-
mo sítios arqueológicos e paleon-
tológicos, religiosos, lagoas, rios 

e cavernas, podem ser formas 
de se promover, de maneira 
sustentável, o desenvolvimento 
daquele território.

Isso poderia ser feito combinando
quatro abordagens diferentes:

Turismo: 
implementação de Planos de Mane-
jo de Áreas Protegidas e Plano de 
Manejo Espeleológico em cavernas
que permitam e regulamentem a vi-
sitação pública ao mesmo tempo 
em que zela pela conservação da 
caverna, seu entorno e atributos (físi-
cos e biológicos). Podem ser neces-
sárias algumas adaptações e insta-
lação de infraestrutura para recebi-
mento do público, como escadas, 
corrimão, luzes, pontes e caminhos, 
por exemplo. Seria interessante se 
houvesse um incentivo à própria po-
pulação que, em geral, já promove 
esse tipo de atividade.

Esse incentivo estaria focado no 
aperfeiçoamento do turismo nas co-
munidades de base, como troca de 
oficinas de capacitação sobre mar-
keting, desenvolvimento de revistas 
digitais e livros, portfólios de divulga-
ção sobre o local e sua cultura, so-
bre preservação ambiental e turismo 
consciente. O governo poderia fo-
mentar editais para projetos que 
ajudem a capacitar essa população 
para que eles criem uma autonomia 
de modernização que traga um re-
torno financeiro e, consequentemen-
te, desenvolvimento sociocultural.



Conservação: 
práticas de conservação devem ser 
adotadas para assegurar a preserva-
ção do Patrimônio Espeleológico. Su-
gere-se que as visitas sejam guiadas e
que os guias sejam membros das co-
munidades locais. Deve-se garantir 
que eles recebam instruções e treina-
mento apropriados sobre segurança 
durante a exploração da cavidade e 
práticas de conservação do carste.

Áreas Protegidas: 
implementação de áreas protegidas
em locais onde há uma grande con-
centração de cavernas relevantes em 
um dado território. Esse território pode 
ser em nível local ou regional, e a ad-
ministração dessa área protegida de-
ve garantir a conservação e o mane-
jo do patrimônio espeleológico.

Educação: 
promover empoderamento das co-
munidades locais através da comu-
nicação/divulgação científica e pre-
servação ambiental. Como mencio-
nado anteriormente, poucas pessoas 
têm contato com a espeleologia, 

 

principalmente com seu viés cientí-
fico.

Nesse contexto, é importante 
avaliar o conhecimento prévio das 
comunidades sobre o carste, caver-
nas, sua formação e fauna única e 
o complexo e sensível sistema hidro-
lógico. Quando a população tem 
consciência sobre seu patrimônio, 
maiores são as chances de ela asse-
gurar sua preservação.

Finalmente, é de suma importância
dizer que, antes de começar qual-
quer tipo de negócio relacionado à 
espeleologia, é necessária a realiza-
ção de diferentes estudos inter e 
multidisciplinares, tanto técnicos 
quanto socioeconômicos, nas áreas 
de interesse, para que sejam selecio-
nadas aquelas mais apropriadas pa-
ra implementação do turismo ou 
qualquer outra atividade. O Centro 
Nacional de Pesquisa e conservação 
de Cavernas (CECAV/ICMBio) publi-
cou uma cartilha educativa sobre as 
legislações que envolvem as caver-
nas, ela pode ser acessada direta-
mente no site deles.
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De uma caverna

nada se tira
a não ser fotografias

Nada de leva
a não ser recordações

nada se deixa
a não ser pegadas

nada se mata
a não ser o tempo
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Gruta da Cruz
Parque Estadual 
do Ibitipoca (MG)

lema da
espeleologia
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A transformação de ecossistemas frá-
geis, como as cavernas, em ambien-
tes de visitação turística nos evidencia
uma grande responsabilidade. A pro-
teção da fauna e flora, os efeitos da 
poluição, a qualidade dos locais visi-
tados, têm-se tornado premissas para 
que o fomento ao geoturismo seja um 
importante aliado da preservação am-
biental. Com isso, torna-se possível o 
desenvolvimento econômico local - 
por meio do incentivo ao turismo de 
base comunitária -, a vivência e visibi-
lidade de culturas e modos de bem 
viver até então relegados pela nossa 
história cultural hegemônica.

A percepção humana é considerada 
um pré-requisito básico para o alcan-
ce de diferentes níveis de conscienti-
zação. O conhecimento popular e o 
científico tornam-se, portanto, impor-
tantes aliados para que se promova 
uma efetiva conservação da natureza. 
O turismo, como atividade consciente, 
é um meio usado pelos visitantes de 
áreas protegidas que permite a per-
cepção ambiental e, consequente-
mente, a interpretação dessas áreas.

A interpretação ambiental gerada pe-
la percepção é considerada um fator
determinante no nível de consciência 
dos visitantes, podendo, em maior ou
menor intensidade, ampliar os horizon-
tes e reduzir o grau de impacto nega-
tivo dentro das cavidades naturais e 
das áreas de preservação. Por sua vez, 
a interpretação cultural gerada pela 
vivência naqueles territórios e exercida 
na troca dialética com a população 
local - em que se estabelece um lu-

gar de fala e um lugar de escuta -, é
considerada um fator importantíssimo 
para que se rompa com a ideia de 
humanidade homogênea.

A importância da espeleologia e dos
recursos naturais tem levado os ato-
res envolvidos a uma crescente ne-
cessidade de conscientização acer-
ca dos problemas ambientais, e, aqui, 
damos enfoque à região do Vale do 
Ribeira, no estado de São Paulo. Nes-
sa região se encontra o Parque Esta-
dual Turístico do Alto Ribeira (PETAR), 
criado pelo Decreto nº 32.283 para 
proteger as inúmeras grutas e nas-
centes de rios. Constitui-se em uma 
das Unidades de Conservação mais
conhecidas e antigas do estado de 
São Paulo.

Abrangido pelos municípios de Ipo-
ranga e Apiaí, o Parque abriga um
importante patrimônio natural com-
posto por sítios arqueológicos, paleon-
tológicos e por um grande número de 
cavidades naturais.

As principais comunidades que de-
senvolvem o turismo nessa região se
caracterizam por serem remanescen-
tes de quilombos e, como tal, têm di-
reito à propriedade e à titulação de 
suas terras, emitida pelo Estado se-
gundo o Artigo 68 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), da Constituição Brasileira de 
1988. Contudo, as formas de apropri-
ação territorial mantidas pelas comu-
nidades vão muito além da oficializa-
ção que o título da terra lhes pode
conferir.

a percepção como aliada 
da conscientização
por Talita Gantus
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Historicamente, essas 
comunidades vêm esta-
belecendo vínculos terri-
toriais a partir de sua pró-
pria base social, confor-
mando um território sob 
noções culturais especí-
ficas. Tais noções se atu-
alizam na medida em 
que dialogam com no-
ções culturais distintas e 
se afirmam como práticas
de reprodução social.

junho 2020

Com o objetivo de 
apresentar contribui-
ções e estimular o de-
senvolvimento de no-
vas pesquisas e ações 
no campo da educa-
ção ambiental e cul-
tural críticas, trazemos 
luz sobre a percepção, 
a interpretação e a 
conscientização como 
alternativas para a 
preservação das ca-
vernas, o fomento ao 
turismo de base comu-
nitária e a visibilização 
de culturas e modos 
de  vida relegados pe-
lo poder público e 
desconhecidos por 
grande parte da 
sociedade.
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Gruta da Cruz
Parque Estadual
do Ibitipoca (MG)



junho 2020 página 13

Talita Gantus

Arco do André
Parque Nacional

das Cavernas do 
Peruaçu (MG)

O ser-humano na sua supremacia
Queria ser deus, ele dizia
Sem saber nem perceber
Não reconhecia
O próprio deus que em si residia.
E da natureza se distanciava
Como observador narrador
Na terceira pessoa do singular.

O mundo, a natureza, os animais
Ignora-se que parte da Terra também faz
E assim a modifica
Da forma mais vil e egoísta
Na sua lógica imediatista.
O rio que corre e escorre
Como gotas de sangue e lágrima
O tempo geológico é paciente.

O agora se modifica
Concomitantemente
À nossa transformação
Que ainda não foi capaz de perceber
Que a natureza é a deusa de todo ser.



O turismo incorpora novos usos e no-
vas funções à dinâmica sócio-espacial 
já existente. Existe, então, uma passa-
gem do espaço ao território. A ativida-
de realizada por turistas que procuram 
viver experiências em áreas de ricos 
ecossistemas e habitadas por popula-
ções com diferentes modos de de pro-
dução social é uma expressão da ma-
terialização do território turístico. 
Esse território, por sua vez, encerra tan-
to a perspectiva do turista, com suas
possíveis aspirações e expectativas, 
quanto a perspectiva de seus habitan-
tes, formada pelos usos e pelas fun-
ções atribuídos ao território de forma
permanente, que se mantém após a 
passagem do turista e que contém es-
sa passagem em sua conformação.

A presença excessiva dos turistas, bem 
como as transformações decorrentes
dela, influem na construção do novo 
espaço. As trocas exercidas entre dife-
rentes realidades se ampliam, se inten-
sificam e dão novo rumo à vida local. 
A população residente se vê envolvida 
por um processo do qual também é 
integrante; ela participa da mudança 
mas tem seu papel de sujeito questio-
nado, especialmente quando perce-
be que a mudança se orienta princi-
palmente em função da comunidade 
turística.

A organização da indústria turística po-
de entrar em conflito com a forma de
organização social da população lo-
cal. A gestão da atividade turística,
geralmente empreendida por grupos 

que possuem mais recursos políticos, 
administrativos e financeiros, acaba 
por segmentar o acesso da popula-
ção local à condução dos rumos da 
atividade, além de obscurecer as 
tradições e os costumes locais.

A valorização seletiva do solo, estimu-
lada pela especulação imobiliária,
determina espaços de uso turístico 
que têm seu acesso livre ou restrito
conforme o valor que lhe é atribuído 
e aos grupos que podem pagar por 
esse custo. Daí surgem inúmeros ca-
sos onde a prática do turismo segre-
ga espacialmente populações e seus 
contextos culturais, tornando os turis-
tas alheios à presença dos sujeitos 
pertencentes ao espaço vivido.

A vocação turística como mecanis-
mo de desenvolvimento é uma das 
razões para a promoção da ativida-
de no Vale do Ribeira, região que 
concentra as maiores áreas conser-
vadas de Mata Atlântica do estado 
de São Paulo. Em contextos como es-
se, marcados pela necessidade de 
desenvolvimento social aliado às prá-
ticas de conservação ambiental, sur-
gem alternativas de gestão voltadas 
à ação local, pensadas na tentativa 
de conferir um caráter socialmente 
mais justo ao território. A ação local 
subentende uma lógica territorializa-
da, que mantém vínculos  identitários 
com o lugar, o que reforçaria, por sua 
vez, a manifestação do  poder local.

turismo como prática socio-
cultural
por Talita Gantus
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A possibilidade do turismo se conver-
ter em alternativa para o desenvolvi-
mento de algumas localidades já su-
pera a ideia de crescimento econô-
mico, a qual reduziu, por muito tem-
po, a concepção de desenvolvimen-
to. Hoje, a atividade turística pode ser 
vista não só como dinamizadora da 
economia local, mas como elemento 
estruturante de uma ordem cultural e 
ambientalmente responsável, abrindo 
caminho para as reflexões sobre a 
sustentabilidade e sobre as simbolo-
gias culturais.

Nesse caso, os preceitos de conserva-
ção ambiental passam também pela

gestão dos projetos que contemplam 
o desenvolvimento das comunidades, 
e o turismo aparece como atividade 
complementar de geração de renda, 
entre outras finalidades. O turismo se 
relaciona com o lugar e essa condição 
amplia mais uma vez sua escala de 
influência, a medida que, para se rea-
lizar, envolve elementos de ordens po-
lítica, social, cultural, econômica e 
ambiental do território em que está ins-
talado. Dessa forma, a proposta de 
sustentabilidade a partir do turismo 
submete-se a essa estrutura integrado-
ra que compreende a produção so-
cial do espaço.

Gruta Janelão
Parque Nacional
Cavernas do 
Peruaçu (MG)
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A estrada da paciência
Tantas sementes caídas sob o chão
Inúmeras chances são
Quantas de fato se partirão
Deixar suas raízes adentrarem 
o mais profundo desse solo energizado
Aqui o fruto se mostra persistente, resignado, 
quase que imaculado
Aqui não há espaço para desistência
Se mantém a resiliência
Nossa grande anciã da terra 
lhes mostra o caminho e as conduz, 

eis a surpresa da vida que se introduz.

Isadora

Arco do André
Parque Nacional
das Cavernas do

Peruaçu (MG)



Para a produção desse texto sobre tu-
rismo no Vale do Ribeira, em São Pau-
lo, conversamos com Olavo Pedroso  
da Silva. Ele é nativo do Quilombo de
Ivaporunduva e guia turístico na regi-
ão desde a década de 1990. Também 
é tecnólogo em guia de turismo, pelo 
Centro Paula Souza, presidente da
Amamel (Associação de Monitores 
Ambientais de Eldorado) e parte inte-
grante do Comtur (Conselho Municipal 
de Turismo) no município de Eldorado, 
onde busca apoio para melhorar o tu-
rismo em sua comunidade.

Ivaporunduva localiza-se às margens 
do Rio Ribeira de Iguape, no município
de Eldorado, na região sul do estado 
de São Paulo. A comunidade abriga
89 casas, com um número um pouco 
maior de famílias. Olavo nos contou 
um pouco sobre a importância do tu-
rismo em sua região, como ele é feito, 
como as pessoas o percebem, se há 
incentivos governamentais, e, final-
mente, quais seriam as lacunas a se-
rem preenchidas.

Localização estratégica
A região do Vale do Ribeira, também 
conhecida como Amazônia Paulista,
localiza-se na maior área contínua de 
Mata Atlântica preservada do Brasil, e 
é um dos mais importantes distritos es-
peleológicos. O acesso principal se dá
pela rodovia Régis Bittencourt, que liga 
São Paulo a Curitiba. Além disso, a re-
gião está próxima às praias do litoral 
sul de São Paulo, como Ilha Comprida
e Cananéia. A combinação desses fa-
tores cria um cenário propício ao de-
senvolvimento do turismo na região.
Ivaporunduva, por exemplo, está 

próximo à Caverna do Diabo, uma
das maiores cavernas do estado de 
São Paulo, que fica localizada no 
Parque de mesmo nome. Além disso, 
devido a  presença de parques e 
APAs (Áreas  de Proteção Ambiental), 
existem várias restrições ambientais 
em relação à implantação de ativi-
dades econômicas exploratórias, 
deixando o nicho ainda mais aberto 
ao turismo.

turismo de base comunitária
por Bárbara Zambelli
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 “O potencial é enorme, mas só 
será possível a partir da adoção 
de políticas públicas nessas áreas 
[turismo].”

Turismo de natureza
A região conta com inúmeras caver-
nas, trilhas, cachoeiras, rios e ribeirões,
além de quilombos, aldeias indígenas 
e ribeirinhas. Segundo Olavo, “não dá
pra fazer turismo sem natureza”.

Turismo de base comunitária
De acordo com Olavo: “Hoje, Ivapo-
runduva é vista como referência de
turismo de base comunitária no esta-
do de SP e também [em âmbito] na-
cional. Esse trabalho é gerenciado 
pela própria comunidade, onde exis-
tem dois coordenadores que fazem 
todo o trabalho de agendamento e
logística do turismo.O turismo de base 
comunitária é diferenciado! Ele é
étnico-cultural, onde são trabalhadas 
questões de cultura e costumes do
quilombo, com foco no turismo peda-
gógico, mais voltado para educação
(escolas, faculdade, SESC, etc, princi-
palmente [vindos] de São Paulo, de-
vido a proximidade, mas também de
Minas e outros estados, visitam a co-
munidade).”
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No turismo desenvolvido na comunida-
de é feito um trabalho de educação
ambiental aliado ao turismo étnico-
cultural. Ele é todo planejado e con-
trolado pela comunidade, com base 
em um estatuto regulamentador e as
votações acontecem em assembleias. 
Dessa forma, o turismo de massa, jun-
tamente com seus impactos (como 
aumento da prostituição, violência e
abuso de álcool e drogas), são evita-
dos. Em Ivaporunduva existe uma pou-
sada da comunidade que tem capaci-
dade para 60 pessoas. O turismo gera
trabalho e renda para a comunidade.

Economia
“O Vale [do Ribeira] é um grande pro-
dutor de bananas (convencionais), de
grandes fazendeiros. Falta olhar para 
o trabalho do turismo. A economia dos 
quilombos tem duas frentes: a banana 
orgânica e o turismo de base comuni-
tária. Aqui, além do turismo a gente 
tem uma agricultura de subsistência,
que não causa impactos ambientais, 
desenvolvida sob um plano de manejo, 
com autorização para a comunidade 
fazer sua roça, respeitando todas as 
leis ambientais (longe de beira de rio, 
topo de morro).”

O turismo gera a maior parte da ren-
da interna da comunidade. Em torno 
de 70 a 80 pessoas trabalham no setor, 
dentre cozinheiras, ajudantes, cama-
reiras, faxineiras, manutenção, monito-
res ambientais, palestrantes e fornece-
dores de produtos de horta. Além disso, 
todo o comércio local é beneficiado 
indiretamente, não apenas pelos turis-
tas que frequentam o local, mas pelos 
próprios moradores, que veem seu po-
der de compra aumentado juntamen-
te com o crescimento do turismo. Ago-
ra durante a pandemia todas as visitas 
já agendadas foram canceladas. De 
acordo com Olavo, esse corte bruto 
afetou muito a comunidade.

“Um trabalho de turismo bem pen-
sado e bem planejado consegue
desenvolver [a economia] a 
comunidade.”

Incentivos do governo
Nas palavras de Olavo: “Os incentivos 
ainda são poucos, e o apoio é bastan-
te tímido. Devido às cobranças por 
parte da comunidade, os órgãos mu-
nicipais e estaduais [de turismo] estão 
se aproximando das comunidades.
O canal com os órgãos já existe, mas 
ainda falta afinar.”

As propostas existentes por vezes são 
copiadas de outros lugares, resultan-
do em fracassos durante suas aplica-
ções. Ainda falta diálogo entre as 
comunidades e os órgãos de turismo 
municipal e estadual e os gestores 
públicos para a elaboração de polí-
ticas públicas. Uma convergência 
entre os atores poderia fortalecer a 
cadeia de trabalho e a renda gera-
da pelo turismo. Falta um apoio com 
a divulgação do turismo de base 
comunitária.

O governo reconhece a existência 
da cultura quilombola, mas esse re-
conhecimento não vem junto de pro-
jetos e apoio às comunidades. Já exis-
tem algumas políticas governamen-
tais como parcerias com o governo
estadual e Fundação ITESP, mas que 
não tiveram andamento. Em uma par-
ceria com a prefeitura municipal foi 
levado para a comunidade um curso
de monitor ambiental local. Atualmen-
te, Olavo integra o conselho municipal
de turismo na prefeitura de Eldorado, 
onde busca apoio para melhorar o
turismo em sua comunidade.



Lacunas a serem preenchidas
Olavo elenca as principais lacunas co-
mo fomento à formação profissional,
oferta de cursos, incentivos ao turismo 
e falta de uma divulgação adequada
dos trabalhos desenvolvidos nas comu-
nidades. “Falta curso de monitor am-
biental, agentes de educação ambi-
ental na região, para preservação da
mata atlântica. O turismo anda lado a 
lado com a educação ambiental. Mas 
ainda falta muita capacitação nessa 
área ambiental.”

As comunidades quilombolas promo-
vem um turismo cultural, que trata de
costumes e da história daquele povo 
(que também é a história do Brasil, em-
bora não narrada no discurso hege-
mônico). Na região do Vale existe o
turismo étnico-cultural, o de aventura, 
o ecoturismo, observação de aves, o
turismo pedagógico e o científico.

“Se você trabalhar certinho é possí-
vel coexistir harmonicamente o meio
ambiente e a gente. Ivaporunduva 
tem 400 anos de história de harmonia
com o meio ambiente. Já existe o 
vínculo natureza+comunidade nas
comunidades tradicionais que vivem 
dentro da mata atlântica. O turismo é
uma ferramenta que tem futuro aqui 
no Vale do Ribeira.”“Meio ambiente com gente”

“O potencial da região existe, mas 
ela segue estagnada.” A questão se-
ria então uma aproximação das co-
munidades, dialogar, ouvir seus an-
seios e demandas. Não chegar lá na 
comunidade com o projeto de turis-
mo pronto, porque não funciona. 
Tem que preparar juntamente com a 
comunidade [devido às especificida-
des de cada lugar]. A ideia é juntar o 
conhecimento cultural e costumes das 
comunidades e alinhar com a educa-
ção ambiental (preservação do meio 
ambiente, das matas..).”
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Comunidade de
Ivaporunduva - SP
(fotos: Rafael Furquim 
dos Santos) 
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Gruta Terra Ronca 2
Parque Estadual

de Terra Ronca (GO)

Há Azuis,

como são belas suas águas

Como é forte seu fluxo

Como é dura seu sabor

Sua transparência me lembra 

                                       [a alma

Suas formas me traz leveza

Comprovante que tamanho 

                 [não é documento.

Débora Lara
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